
LEI Nº 6.123, DE 20 DE JULHO DE 1968.
(Republicada em 13/3/1973)

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte 
Lei:



TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



Art. 1º A presente Lei institui o regime jurídico dos funcionários públicos 
civis do Estado.



Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto:

I - funcionário público é a pessoa investida em cargo público;

II - cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades 
cometidas a um funcionário, com as características de criação por lei, 
denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres do Estado;

III - classe é o conjunto de cargos iguais quanto à natureza, grau de 
responsabilidade e complexidade de atribuições;



IV - série de classes é o conjunto de classes semelhantes, quanto à 
natureza, grau de complexidade e responsabilidade das atribuições, 
constituindo a linha natural de promoção do funcionário;

V - grupo ocupacional é o conjunto de séries de classes e classes únicas, de 
atividades profissionais, correlatas ou afins quanto à natureza dos 
respectivos trabalhos ou ao ramo de conhecimento aplicado em seu 
desempenho;

VI - serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo em vista a 
identidade, a similitude ou a conexão das respectivas atividades 
profissionais;



Art. 3º Os cargos podem ser de provimento efetivo ou de provimento em 
comissão.

§ 1º Os cargos de provimento efetivo se dispõem em classes, que podem se 
agrupar em séries de classes, ou formar classe única.



§ 2º Os cargos de provimento em comissão compreendem:

I - cargos de direção e de chefia das repartições públicas;

II - cargos de assessoramento, de Chefe de Gabinete e de Oficial de Gabinete;

III - outros cargos, cujo provimento, em virtude da Lei, dependa de confiança 
pessoal.



Art. 4º Cargo de natureza técnica ou científica é aquele para cujo provimento 
e exercício é exigido, concomitantemente: (Redação alterada pelo art. 1° 
da Lei Complementar n° 387, de 24 de abril de 2018.)

I - habilitação profissional em curso legalmente classificado e 
regulamentado como de nível médio ou superior de ensino; e (Acrescido 
pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de abril de 2018.)

II - aplicação indispensável ou predominante de conhecimentos 
especializados de alguma área do saber no desempenho de suas 
atribuições. (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de 
abril de 2018.)
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§ 1º Para fins do disposto inciso I, considera-se profissional 
habilitado: (Renumerado pelo art. 1º da Lei Complementar nº 402, de 28 de 
fevereiro de 2019.)

I - em curso de nível superior, o portador de diploma universitário 
respectivo; e (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de 
abril de 2018.)

II - em curso de nível médio, o que possua habilitação específica em curso 
técnico ou profissionalizante de nível médio. (Acrescido pelo art. 1° da Lei 
Complementar n° 387, de 24 de abril de 2018.)
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§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput, presume-se indispensável a 
aplicação de conhecimentos técnicos especializados nos casos em que, para 
ingresso no cargo público ou desempenho das respectivas atribuições, haja 
exigência legal de prévia aprovação em Curso de Formação. (Acrescido pelo 
art. 1º da Lei Complementar nº 402, de 28 de fevereiro de 2019.)

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lc4022019


Art. 6º Para fins do disposto no inciso II do § 1º do art. 4º, será sempre exigida 
a correlação entre as atribuições do cargo e os conhecimentos específicos da 
habilitação profissional. (Redação alterada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 402, de 28 de fevereiro de 2019.)
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Art. 7º Além dos cargos de provimento efetivo e em comissão, haverá 
funções gratificadas que atenderão a encargos de chefia, de 
assessoramento, de secretariado e de apoio, cometidos transitoriamente a 
servidores ativos. (Redação alterada pelo art. 19 da Lei nº 11.216, de 20 de 
junho de 1995.)

Parágrafo único. A lei fixará o valor da retribuição das funções gratificadas 
dos órgãos da administração direta, das autarquias e das fundações 
públicas; e o quantitativo das mesmas será estabelecido em decreto, 
observados os limites das disponibilidades orçamentárias e as normas de 
organização administrativa do Estado. (Acrescido pelo art. 19 da Lei nº 
11.216, de 20 de junho de 1995.)
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Art. 8º Somente poderá ocorrer desvio de função no interesse do serviço 
com estrita observância do disposto em regulamento.

Parágrafo único. O desvio de função não acarretará aumento de estipêndio 
do servidor nem na sua reclassificação ou readaptação.

Art. 9º É vedada a prestação de Serviço gratuito.



TÍTULO II
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



Art. 10. Os cargos públicos serão providos por:

I - nomeação;

II - promoção;

III - reintegração;

IV - aproveitamento

V - reversão;

VI - transferência.



CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

Seção I
Disposições Preliminares



Art. 11. A nomeação será feita:

I - em caráter vitalício, para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas;

II - em caráter efetivo, quando se tratar de cargos de classe única ou de série 
de classes;

III - em comissão, nos casos previstos no parágrafo 2º do artigo 3º deste 
Estatuto.
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